
ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000547-90.2016.815.0000 — 4ª Vara de Cabedelo. 
Relator     : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante   :Banco Itaucard S/A.
Advogado : Wilson Sales Belchior (OAB/PB 17.314-A).
Apelado    : José Erinaldo Cosme Nascimento.
Advogado : Julia Carmem Correia Lima Jordão (OAB/PB 14.034).

AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  C/C  DANOS 
MORAIS.  FINANCIAMENTO.  PROCEDÊNCIA 
PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO.  TARIFA DE  CADASTRO. 
POSSIBILIDADE  DE  COBRANÇA.  TARIFA  DE 
INSERÇÃO DE GRAVAME E TARIFA DE AVALIAÇÃO 
DE  BENS.  ATIVIDADE  DA  INSTITUIÇÃO.  REPASSE 
INDEVIDO. DEVER DE RESTITUIÇÃO. PROVIMENTO 
PARCIAL DA APELAÇÃO.

—Súmula 566/STJ: "Nos contratos bancários posteriores ao início da 
vigência da Resolução-CMN n. 3.518/2007, em 30/4/2008, pode ser 
cobrada  a  tarifa  de  cadastro  no  início  do  relacionamento  entre  o 
consumidor e a instituição financeira". 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  estes autos acima 
identificados.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do 
Colendo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  dar 
provimento parcial à apelação, nos termos do voto do relator. 

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Itaucard S/A, 
contra a sentença de fls. 128/132, proferida pelo Juízo  a quo, nos autos da Ação de 
repetição de indébito c/c danos morais, que julgou parcialmente procedente o pedido 
para declarar a nulidade das tarifas de cadastro, de inclusão de gravame e de avaliação 
de bens, condenando o promovido a restituir as quantias de forma simples, acrescida de 
juros e correção monetária.

Em suas  razões  recursais  (fls.  135/139),  o  apelante  afirma  a 
legalidade das tarifas cobradas e pleiteia a devolução de forma simples. 

Contrarrazões às fls. 146/149.



A Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.  155/156,  não 
opinou no mérito, porquanto ausente interesse público que justifique a intervenção.

É o Relatório. 

VOTO

Tarifa de cadastro

A tarifa de cadastro, que diverge da tarifa de abertira de crédito, 
tem sua cobrança autorizada uma única vez, quando do início do relacionamento do 
contratante  com  a  financeira.  A cobrança  é,  portanto,  legal,  já  que  o  contrato  foi 
celebrado em 07/12/2010 (fl. 18). No mesmo sentido:

84148822 -  RECLAMAÇÃO.  RESOLUÇÃO  N.  12/2009-
STJ. 1. Tarifa de cadastro. Legitimidade da cobrança reconhecida no 
RESP  n.  1.251.331/rs,  julgado  sob  o  rito  do art.  543-c  do  CPC. 
Necessidadede exame,  pela  turma  recursal,  da  existência  ou 
não de abusividade  no  caso  concreto.  2.  Demais  questões. 
Contrariedade  à  Súmula  ou  à  entendimento  advindo  do 
julgamento de recurso  repetitivo  não  demonstrada. 
Pressuposto de admissibilidade não atendido no ponto. 3. Reclamação 
parcialmente  procedente. (STJ;  Rcl  26.479;  Proc.  2015/0199383-9;  
PE;  Segunda  Seção;  Rel.  Min.  Marco  Aurélio  Bellizze;  DJE 
24/08/2015 )

Súmula 566/STJ:  "Nos  contratos  bancários  posteriores  ao  início da 
vigência da Resolução-CMN n. 3.518/2007, em 30/4/2008, pode ser 
cobrada  a  tarifa  de  cadastro  no  início  do  relacionamento  entre  o 
consumidor e a instituição financeira". 

Nessa ordem, é devida a cobrança relativa à Tarifa de cadastro, 
inexistindo ilegalidade.

Tarifa de avaliação do bem 

Em relação  à tarifa de avaliação de bens, convém mencionar 
que se encontra prevista no contrato, consoante fl.18, sendo de R$ 209,00 (duzentos e 
nove reais) cujo pagamento foi embutido no valor total do contrato de financiamento. 

Ou  seja,  há  ilegalidade  na  cobrança  da  mencionada  tarifa, 
porquanto é inerente à atividade  da instituição financeira, o que torna a sua cobrança 
abusiva, conforme art 51, inciso IV do CDC1. No mesmo sentido:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO REVISIONAL C/C REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO.  PARCIAL  PROCEDÊNCIA.  DECLARAÇÃO  DE 
NULIDADE DA TARIFA DE AVALIAÇÃO DEBEM. REPASSE AO 
CONSUMIDOR  DE  CUSTOS  INERENTES  À  ATIVIDADE  DA 

1

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de 
produtos  e  serviços  que:  [...]  IV  -  estabeleçam  obrigações  consideradas  iníquas,  abusivas,  que 
coloquem o consumidor em desvantagem exagerada,  ou sejam incompatíveis  com a boa-fé ou a 
equidade; 

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20543&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart543


FINANCEIRA.  IMPOSSIBILIDADE.  COBRANÇA  ABUSIVA. 
RESTITUIÇÃO DOS  VALORES  PAGOS  DE  FORMA SIMPLES. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  JURISPRUDÊNCIA 
MAJORITÁRIA DESTA CORTE DE JUSTIÇA. DESPROVIMENTO 
DO APELO. Por se tratar de custo inerente à atividade lucrativa 
desempenhada pela financeira, a tarifa de “avaliação de bem” não 
pode  ser  repassada  ao  consumidor,  razão  pela  qual  os  valores 
pagos a esse título devem ser restituídos. (...) “Permanece legítima 
a estipulação da Tarifa de Cadastro, a qual remunera o serviço de 
realização de pesquisa em serviços de proteção ao crédito, base de 
dados  e  informações  cadastrais,  e  tratamento  de  dados  e 
informações necessários ao início de relacionamento decorrente da 
abertura  de  conta  de  depósito  à  vista  ou  de  poupança  ou 
contratação  de  operação  de  crédito  ou  de  arrendamento 
mercantil,  não podendo ser cobrada cumulativamente”.1 Quanto 
ao valor, dada a abusividade, deve-se proceder à sua readequação. Nos 
termos da Jurisprudência dominante dos Tribunais, é abusivo o repass 
(TJPB  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00008441720148150211, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator DES 
JOAO ALVES DA SILVA, j.  Em 24-05-2016) (grifei). (TJPB; APL 
0001232-46.2014.815.0751;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  
Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB 05/09/2016; Pág. 10 

Neste sentido, afigura-se ilegal essa tarifa.

Tarifa de inserção de gravame

A cobrança dessa tarifa também é incorreta, porquanto não se 
identifica  no  contrato  a  finalidade  da  cobrança  das  taxas  referentes  a  “inserção  de 
gravame”, no valor de R$ 42,11 (quarenta e dois reais e onze centavos).

Desta feita, apesar da aludida tarifa estar presente no contrato, 
entendo que a ausência de uma discriminação para que fim é empregada, configura ma-
fé por parte da recorrente, justificando assim a restituição da mencionadas taxas.

A esse respeito, vejamos alguns julgados desta Corte:

 APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE REVISÃO DE CONTRATO C/C 
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  C/C  DANOS  MORAIS. 
FINANCIAMENTO  PARA  AQUISIÇÃO  DE  VEÍCULO. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL.  TARIFA DE  CADASTRO.  SERVIÇO 
DE REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 
POSSIBILIDADE. TAXA DE GRAVAME. SERVIÇOS PRESTADOS 
POR TERCEIROS. ABU- SIVIDADE. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA MÁ-FÉ. RESTITUÇÃO DO 
INDÉBITO  DE  FORMA  SIMPLES.  PROVIMENTO 
PARCIAL. “Permanece  legítima  a  estipulação  da  Tarifa  de 
Cadastro,  a qual remunera o serviço de “realização de pesquisa em 
serviços  de  proteção  ao  crédito,  base  de  dados  e  informações 
cadastrais, e tratamento de dados e informações necessários ao inicio 
de relacionamento decorrente da abertura de conta de depósito à vista 
ou  de  poupança  ou  contratação  de  operação  de  crédito  ou  de 
arrendamento mercantil, não podendo ser cobrada cumulativamente. ” 
(REsp  1251331/RS,  Rel.  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Segunda 
Seção,  julgado  em  28/08/2013,  DJe  24/10/2013).  A  despesa 
de inserção de gravame é  inerente  a  própria  modalidade 



contratual, a sua publicidade é de exclusivo interesse da instituição 
financeira, razão pela qual o repasse dos custos desse registro ao 
contratante configura vantagem exagerada por parte do banco, em 
flagrante ofensa aos princípios que regem a relação de consumo. A 
cobrança  da  tarifa  de  serviços  de  terceiros  não  configura 
contraprestação  do  serviço  da  instituição  financeira  ao  consumidor, 
constituindo  despesa  inerente  à  atividade  própria  do  banco,  o  que 
impede  o  seu  repasse.  Os  instrumentos  probatórios  insertos  nestes 
autos  não  apontam a  configuração  da  má-fé  atribuída  à  instituição 
financeira, haja vista que a prestação declarada indevida foi pactuada 
entre  as  partes. (TJPB;  APL  0000898-10.2012.815.0451;  Terceira  
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Ricardo  Vital  de  Almeida;  
DJPB 06/09/2016; Pág. 14 )

Neste  sentido,  também ilegal  a  corbança  da  tarifa  de  inserção  de 
gravame.

Em relação à restituição em dobro, convém mencionar que a sentença 
condenou o banco a restituir as tarifas ilegais de forma simples, e não em dobro, razão pela qual 
a irresignação do banco não prospera.

Ex positis, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO, 
para declarar a legalidade da cobrança da tarifa de cadastro, matendo a sentença nos 
demais termos. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz. 
Participaram do Julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), 
o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Ana Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça.

João Pessoa, 18 de outubro de 2016.
  

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator



ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO
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APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000547-90.2016.815.0000 — 4ª Vara de Cabedelo. 

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Itaucard S/A, 
contra a sentença de fls. 128/132, proferida pelo Juízo  a quo, nos autos da Ação de 
repetição de indébito c/c danos morais, que julgou parcialmente procedente o pedido 
para declarar a nulidade das tarifas de cadastro, de inclusão de gravame e de avaliação 
de bens, condenando o promovido a restituir as quantias de forma simples, acrescida de 
juros e correção monetária.

Em suas  razões  recursais  (fls.  135/139),  o  apelante  afirma  a 
legalidade das tarifas cobradas e pleiteia a devolução de forma simples. 

Contrarrazões às fls. 146/149.
A Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.  155/156,  não 

opinou no mérito, porquanto ausente interesse público que justifique a intervenção.

É o Relatório. 

Inclua-se em pauta.

João Pessoa, 21 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator


